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			Prefácio


			Este livro foi publicado em sua primeira versão, em 2015, com o título A tolice da inteligência brasileira. A segunda edição, aqui apresentada, representa uma mudança profunda na primeira. Todo o livro foi praticamente reescrito, o que motivou a sua mudança de título. Capítulos inteiros foram deixados de fora e outros capítulos novos foram acrescentados. Os capítulos que permaneceram foram todos revistos e ampliados. Esforcei-me para que este livro ficasse o mais compreensível, de leitura mais fluida e mais atualizado em todos os sentidos. Julgo que consegui meu objetivo. Cabe ao leitor e à leitora também julgar. Meu interesse foi produzir uma crítica das ideias científicas dominantes, tanto no Brasil quanto no mundo, mostrando, inclusive, a íntima conexão entre a produção doméstica e metropolitana. Essas ideias servem aos interesses da legitimação de uma dominação social, econômica e política espúria, no Brasil ou na dimensão global.


			Engana-se profundamente quem pensa que a ciência se limita aos livros, às bibliotecas e às universidades. Toda a legitimação da sociedade como ela é, seja do saque econômico de uma pequena elite de proprietários, seja da dominação de alguns grupos sobre outros, tudo precisa ser, hoje em dia, legitimado “cientificamente”. É a ciência que herda, da religião no passado, o prestígio de separar a verdade da mentira e, portanto, o justo do injusto. Seu prestígio contamina, portanto, não apenas todas as elites que se formam todos os anos nas universidades, mas também tudo que é discutido na imprensa, nas produções culturais em geral e até nos papos de boteco, nos finais de semana, de cada um de nós. A imprensa, o cinema e as pessoas comuns retiram, necessariamente, quer tenham consciência disso ou não, seu material de reflexão do estoque de ideias produzido pelos especialistas, ou seja, das ideias dos intelectuais treinados para tanto. Essas ideias dominam, literalmente, toda a sociedade e regem o comportamento prático de indivíduos e grupos sociais.


			Daí sua crítica ser tão importante e decisiva. Sem a crítica das ideias dominantes, não temos mudança na sociedade nem comportamento verdadeiramente novo. Como os seres humanos, ao contrário dos outros animais, são seres que se “autointerpretam”, seu comportamento prático é sempre produzido pelo efeito de ideias, sejam elas “conscientes” — refletidas enquanto tais — ou não. Quem imagina que o importante na vida é a ação concreta e o comportamento prático é ingênuo, e não percebe que a única forma de mudar o comportamento é criticar as ideias que levam a um dado comportamento específico.


			É precisamente por conta de saberem da importância das ideias que todas as elites do mundo procuram justificar “cientificamente” sua ação concreta como desejável ou de interesse de todos. Do mesmo modo, os privilegiados de épocas passadas procuravam justificar religiosamente seu comportamento e seus privilégios. Dessa forma, se criou, inevitavelmente, uma tradição de ciência, afirmativa do mundo injusto como ele é, e uma tradição de ciência crítica, que procura desconstruir as mentiras que o mundo produz para se manter injusto fingindo que é justo ou como sendo o único possível. O problema é que precisamente estas ideias envenenadas tendem a ser as dominantes na sociedade. Afinal, são os ricos e privilegiados que possuem a imprensa na mão ou o dinheiro para influenciar as redes sociais, as produções culturais, as escolas e universidades, as editoras, as cadeias de livrarias, o que é dito nos tribunais ou nos jornais.


			Por conta desse enorme poder é que a ciência elitista tende a ser tão dominante e convencer praticamente todos. Mais ainda, quando os intelectuais elitistas que defendem privilégios, de forma consciente ou inconsciente, são talentosos e inteligentes o bastante para travestir e mascarar essas ideias como se fossem críticas de interesse de todos, então o perigo é inescapável. Nesses casos, se cria uma espécie de “racismo científico”, extremamente eficiente, onde os preconceitos contra os pobres, os negros, os humilhados e abandonados são produzidos como se fosse “ciência crítica”. Os próprios partidos de esquerda populares, os movimentos sociais e até os intelectuais, que se imaginam críticos, passam a reproduzir o pensamento envenenado. Este é, precisamente, o caso brasileiro, como veremos em detalhe neste livro.


			Durante quase cem anos, desde os anos 1930, o pensamento brasileiro foi dominado por um “racismo científico” que logrou criminalizar o Estado, a política, o voto e a participação popular como sendo produto da desonestidade e da corrupção. Desse modo, podia-se culpar o próprio povo pela sua pobreza. Importante perceber que a elite e a classe média branca, importada da Europa, se via como europeia de origem e, portanto, não partícipe da maldição cultural do povinho mestiço e negro, tido como supostamente corrupto e eleitor de corruptos. Desse modo, o racismo secular brasileiro podia, então, assumir a máscara dourada da suposta maior moralidade das classes altas como forma de justificar seus privilégios e o desprezo ao próprio povo. O enorme sucesso desta leitura contaminou a sociedade como um todo, quase todos os intelectuais e, inclusive, os partidos de esquerda e os movimentos populares. É este “racismo científico” — o que mascara o racismo de raça e de classe para exercê-lo sem culpa e convencer o oprimido de sua própria inferioridade — que é criticado neste livro.


			O lento processo de construção dessa crítica, tanto teórica, nos seus argumentos internos, quanto empírica, estudando os efeitos dessa leitura de sociedade na vida das pessoas comuns, muito especialmente nos humilhados mais atingidos por ela, tomou praticamente todo meu tempo de vida adulta. Paulatinamente, fui compreendendo que a sociedade brasileira justificava e reproduzia toda sua humilhação e desigualdade perversa por meio dessas ideias envenenadas que tiravam onda, inclusive, de serem críticas e democráticas. Como o leitor e a leitora verão adiante, quase ninguém destoou dessa narrativa hegemônica, muito especialmente os que se imaginam de “esquerda”. Isso continua até hoje e esclarece a fragilidade do pensamento e da ação dos governos que se pretendem populares. Inclusive ajuda a compreender a extrema facilidade dos golpes de Estado contra esses governos.


			Quando A tolice da inteligência brasileira foi lançado, ainda na linguagem acadêmica e hermética que eu me esforçaria para abandonar logo depois, seu sucesso imediato não deixou de me surpreender. Como havia feito uma ligação óbvia entre o pensamento elitista brasileiro e o falso moralismo da Lava Jato que grassava no país, tornei-me, então, praticamente do dia para a noite, um “intelectual público”. A nova interpretação do Brasil, à qual dediquei minha vida para construir, podia, agora, explicar o aparentemente inexplicável para um povo manipulado pelos seus próprios intelectuais, tidos como os mais brilhantes. Em 2015, afinal, a Lava Jato tinha muitos defensores, inclusive dentro do próprio governo, que estava sendo atacado, como pude comprovar cotidianamente, já que participava do governo Dilma como presidente do Ipea — Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. A maior parte dos críticos, na primeira hora, muito poucos, dentro e fora do governo, viam no máximo “exageros” ou “deslizes” eventuais da Lava Jato. Mas ninguém percebia a operação como a materialização da última máscara de uma dominação elitista centenária, baseada em um falso moralismo que culpava o próprio povo por sua humilhação e miséria. Tudo por culpa de uma suposta “maldição cultural” irreversível.


			Uma narrativa que havia sido construída pelos nossos intelectuais mais brilhantes do último século e veiculada todos os dias pela imprensa desde então. Uma ideia envenenada, a qual havia se tornado uma espécie de segunda pele dos brasileiros, intelectuais ou não. Uma ideia que torna o povo brasileiro o “lixo da história”. Se Nelson Rodrigues havia observado — topicamente, em um comentário ligeiro e irônico que ele próprio nunca aprofundou — o comportamento servil do brasileiro que se vê como um “vira-lata” em relação aos estrangeiros, eu procurei mostrar as razões profundas e culturais desse “vira-latismo”, construído pela “tolice da inteligência brasileira”, assim como seus efeitos na manutenção de um povo pobre, explorado e sem autoestima, que oferece de bom grado suas riquezas aos dominadores estrangeiros. 


			O fato de ter explicitado e denunciado, pela primeira vez, a construção histórica de longo prazo da ideologia elitista brasileira — que se utiliza do falso moralismo para seduzir e manipular a classe média branca como sua massa de manobra e produzir a “cultura de golpes de Estado”, da qual a Lava Jato era apenas a última manifestação — fez minhas ideias ganharem o espaço público. Como a aceitação dessa ideologia era praticamente total, até então, inclusive na “esquerda”, eu funcionei como uma espécie de defensor quase solitário do governo Dilma, atacado, na grande mídia e na esfera pública, durante seus últimos seis meses. A minha vantagem era que eu não defendia envergonhado, no terreno do falso moralismo já demarcado pelo inimigo, mas, ao contrário, atacava todo o esquema “lavajatista” como um todo, como uma grande farsa desde o começo.


			É esta reconstrução das ideias dominantes que nos humilham e retiram nossa autoestima e confiança que apresento ao leitor e à leitora aqui neste livro. O objetivo continua igual ao da primeira edição, mas procurei, sempre que possível, tornar a linguagem compreensível a todos, inclusive, os não treinados em ciência social. Acrescentei a este segundo livro, completamente refeito, uma novidade: se o pensamento brasileiro dominante tem que ser criticado, então temos, também, que explicitar a forma como isso pode ser refeito e criado de modo efetivamente crítico, sem culpar o povo humilhado.


			Assim, reconstruo agora, também, as ideias que utilizei para construir uma “nova interpretação do Brasil” como sociedade. Esta nova interpretação, creio eu, mais crítica e mais sofisticada do que as existentes até agora, como demonstro com argumentos e pesquisas empíricas neste Brasil dos humilhados, denuncia todo o esquema criado pela “tolice da inteligência brasileira” e permite a expressão da dor e do sofrimento silenciados, com meios supostamente científicos, da imensa maioria da população brasileira. Quando afirmo, com bons argumentos e dados de pesquisa, que minha interpretação do Brasil é a melhor e mais crítica realizada até agora, alguns críticos — que, hipocritamente, se acreditam tão “humildes” que fingem não ter a vaidade humana, demasiado humana, que todos nós possuímos — pretendem ver nessa reivindicação apenas a vaidade pessoal e se esquecem do principal. Na verdade, o decisivo aqui é chamar atenção ao fato de que a crítica das interpretações dominantes e a construção de uma nova interpretação mais crítica e verdadeira é um passo decisivo para a construção de uma nova sociedade. Uma reconstrução que permite ver o Brasil e suas relações sociais de modo completamente novo em todas as dimensões. É, antes de tudo, de uma nova ideia, ou seja, de uma nova forma de se compreender e de perceber seus conflitos e misérias, que a sociedade brasileira precisa para se reinventar verdadeiramente. Deixo aqui minha contribuição para este desiderato.


		




		

			Introdução


			Gilberto Freyre, Getúlio Vargas e o sonho de um Brasil grande


			A realidade social não é visível a olho nu. Isso significa, ao contrário de nossas ilusões — julgamos que conhecemos como a sociedade funciona simplesmente porque participamos dela —, que o mundo social não se revela facilmente. Afinal, não são apenas os músculos dos olhos que nos permitem ver. Ao contrário, existem ideias dominantes, compartilhadas e repetidas por quase todos, que, na verdade, “selecionam” e “distorcem” o que os olhos veem e “escondem” o que não deve ser visto. O caro leitor e a cara leitora podem se perguntar: mas por que alguém faria isso? Por que existiria o interesse em esconder, distorcer ou, como dizemos na vida cotidiana, em “mentir” sobre como o mundo social realmente funciona? Ora, como diria o insuspeito Max Weber, os ricos e felizes, em todas as épocas e em todos os lugares, não querem apenas ser ricos e felizes. Eles querem saber que têm “Direito” à riqueza e à felicidade.


			Por outro lado, como a violência física imediata é custosa e exigiria no limite um guarda armado para cada trabalhador explorado, não existe dominação social durável baseada apenas na violência material. Nesse sentido, desde que o mundo é mundo, faz-se necessário convencer de qualquer modo o oprimido de sua própria inferioridade. Sem o convencimento parcial ou total do próprio oprimido de que ele é inferior e deve, portanto, obedecer, não existe dominação social possível. Por exemplo, sem o prévio trabalho de convencimento da intelectualidade e da mídia elitista de que o brasileiro seria, por sua suposta menor inteligência ou tendência inata à corrupção, inferior aos americanos, tidos como mais bonitos, inteligentes e “honestos”, não seria possível o saque de nossas riquezas e empresas mais importantes para as mãos dos americanos. É isso, em última instância, que torna o saque e o comando externo da economia brasileira possíveis sem que a imensa maioria ache o fato estranho. Os brasileiros, majoritariamente, imaginam que é assim que as coisas são e “devem” ser.


			Isso significa que o privilégio — mesmo o flagrantemente injusto, como o que se transmite por herança — necessita ser “legitimado”, ou seja, percebido como justo tanto pelos privilegiados quanto por aqueles que foram excluídos de todos os privilégios. Nas sociedades do passado, o privilégio era aberto e religiosamente motivado: alguns tinham “sangue azul” por decisão supostamente divina e isso legitimava o acesso ao mando e a todos os bens e recursos escassos. A sociedade moderna, no entanto, diz de si mesma que superou todos os privilégios injustos. Isso significa que os privilégios injustos de hoje não podem “aparecer” como privilégio, mas sim, por exemplo, como “mérito pessoal” de indivíduos mais capazes, sendo, portanto, supostamente justificável e merecido.


			É isso que faz com que o mundo social seja sistematicamente distorcido e falseado. Todos os privilégios e interesses que estão ganhando dependem do sucesso da distorção e do falseamento do mundo social para continuar a se reproduzir indefinidamente. A reprodução de todos os privilégios injustos no tempo depende, portanto, antes de tudo, do “convencimento”, e não da “violência”. Melhor dizendo, essa reprodução depende de uma “violência simbólica”,1 perpetrada com o consentimento mudo dos excluídos dos privilégios, e não apenas da “violência física”. É por conta disso que os privilegiados são os donos dos jornais, das redes sociais, das editoras, da maioria das universidades, das TVs, do que se decide nos tribunais e nos partidos políticos. Apenas dominando todas essas estruturas se pode monopolizar os recursos naturais que deveriam ser de todos, e explorar o trabalho da imensa maioria de não privilegiados sob a forma do lucro, do juro, da renda da terra ou do aluguel.


			A tese central deste livro é que tamanha “violência simbólica”, no Brasil, só foi e é possível pelo sequestro da “inteligência brasileira” para o serviço não da imensa maioria da população, mas sim para o serviço de legitimar a dominação do 1% mais rico que monopoliza todos os bens e recursos escassos. O 1% cuja única função é “cobrar” um pedágio do saque do próprio povo realizado pelas elites mundiais comandadas pela elite americana. Como este processo se mantém? Para que compreendamos como este processo funciona hoje em dia é necessário recapitular seu nascimento histórico. Só podemos efetivamente compreender o sentido de uma realidade social quando reconstruímos sua história e sua gênese.


			Embora não exista um marco zero nesta história, podemos escolher o descobrimento do Brasil, o ano de 1500, como um ponto de partida válido. Afinal, é nessa época que a Europa passa a se tornar consciente de seu poderio econômico e militar e de formular uma das primeiras justificações da dominação global. Grandes continentes, antes desconhecidos, são descobertos e passam a ser sistematicamente colonizados. Para que isso aconteça sem percalços é necessário “justificar” tal domínio.


			É importante perceber, nesse contexto, que o mundo não começa em 1500. O Ocidente tem suas raízes mais importantes no judaísmo antigo e na Antiguidade grega. O cristianismo vai unir essas duas fontes formadoras na sua ideia de um “caminho da salvação” peculiar.2 Salvo para todo o sempre será apenas aquele indivíduo que lograr dominar suas pulsões do corpo, como o sexo e a agressividade, em nome do “espírito” percebido como o caminho para Deus.


			Depois, com o progresso da secularização, cria-se uma arquitetônica do espírito humano sem referência à sua base religiosa, como aquela que Kant, o grande filósofo alemão, construiu. Se antes seguir o espírito e controlar o corpo era o passaporte para a salvação eterna, no mundo secular pós-religioso o espírito significa inteligência, honestidade e correção moral, e capacidade de fruição e expressão estética. Ou seja, tudo que admiramos e reputamos como valioso. As formas de perceber a relação espírito/corpo muda, mas o lugar paradigmático do espírito, como representante do superior e nobre, e, por outro lado, do corpo como expressão do vulgar e inferior, permanece até hoje. Assim, se quisermos humilhar e oprimir alguém por qualquer motivo, temos que reduzi-lo a afeto e a corpo e convencê-lo de sua inferioridade. Sem isso não existe dominação social.


			A primeira forma de legitimação do “racismo global” será religiosa. Por exemplo, no caso da escravidão de africanos para o Brasil, a justificativa é a de que a intenção última é salvar as almas do próprio africano pagão percebido, portanto, como sem alma ou espírito. O padre Vieira, por exemplo, interpreta o tráfico negreiro como um milagre de Nossa Senhora do Rosário, que caridosamente resgata os negros do paganismo africano para que possam ser salvos no Brasil cristão e católico.3 Assim é a própria tarefa evangelizadora, ou seja, quase um dever moral de salvar almas, que passa a exigir e justificar o monopólio luso-brasílico do tráfico de africanos. Vemos aqui já uma primeira aproximação com a ideia — que depois seria adotada pela Europa como um todo e pelos americanos, do peso moral — do dever de “civilizar” os povos primitivos da banda Sul do planeta, especialmente a África, mas também a América Latina e a Ásia.


			A partir do século XVIII, quando o conceito de “civilização”, no sentido elaborado por Norbert Elias,4 passa a definir a autoconsciência europeia da própria superioridade, o dever moral de guiar povos percebidos como infantilizados e inferiores será pouco a pouco secularizado e passa a ser justificado em termos crescentemente profanos. Paulatinamente, a justificação do racismo contra a África e contra o Sul global vai abandonando a linguagem religiosa da oposição pagão/cristão e assumindo sua feição secular na oposição barbárie/civilização. No século XIX, o século da ciência, ou seja, o século no qual a ciência passa a dominar a linguagem da esfera pública no lugar da religião e fornecer o material de justificação das práticas sociais dominantes, este racismo “global” assume a forma crescentemente “científica”. Temos, aqui, o nascimento do assim chamado “racismo científico”.


			Um desses teóricos do “racismo científico”, o conde Arthur Gobineau, que morou alguns anos no Brasil e exerceu uma influência considerável sobre os intelectuais da época, inclusive sobre o próprio imperador D. Pedro II, formulou uma tese que teria enorme peso na vida brasileira. Gobineau via o povo brasileiro como uma espécie de “lata de lixo” da história. Isso se devia ao caráter “mestiço” da população. No contexto do darwinismo social em voga naquele tempo, a condenação peremptória do cruzamento entre raças se dava pela suposição de que os mestiços herdavam as características negativas das raças em contato. Para Gobineau, os brasileiros eram não apenas feios como os macacos, mas também “mestiços degenerados” condenados à extinção.5


			No Brasil, a posição de Gobineau com respeito à sua avaliação acerca da mestiçagem era acolhida por praticamente todos os grandes intelectuais da época. Para Nina Rodrigues, importante figura, os negros e mestiços eram degenerados, com tendência natural ao crime, sendo sua presença marcante no Brasil a causa da inferioridade sociocultural brasileira. Sílvio Romero, um dos mais influentes intelectuais de sua época e cujo pensamento teve um profundo impacto na forma como a “questão racial” era percebida no Brasil, também participava do pessimismo de Gobineau.


			No Brasil, a tese do conde francês acerca da inferioridade natural de mestiços e negros, aceita por todos, sem exceção, foi temperada, no entanto, com uma pitada de esperança. Em vez da condenação à extinção e à morte da “espécie brasileira”, como assegurava Gobineau, desenvolveu-se o “branqueamento” como a lei social mais permanente do Brasil republicano. A ideia que animava todos os espíritos era a morte lenta do componente mestiço e negro pela extinção do tráfico negreiro, o desaparecimento progressivo dos índios e a imigração europeia. Romero será, inclusive, um dos mais ferrenhos defensores da imigração de europeus latinos como motor do processo de branqueamento.


			Não havia intelectual brasileiro dessa época que não compartilhasse desses pressupostos. De resto, a política republicana de imigração passou a ser toda pautada na hipótese do branqueamento progressivo da população, daí a escolha dos povos europeus considerados mais propensos à mestiçagem com o elemento nativo. Este aspecto é o decisivo. A interpretação científica dominante, a qual sempre é, ao mesmo tempo, a opinião dos jornais e da nascente mídia, vai “racializar” a questão social no Brasil desde o fim da abolição, implantando um paradigma de explicação e legitimação da realidade social que culpa o povo, negro e mestiço — e não a elite que o explora —, pelo atraso e pela pobreza relativa do país. A tese deste livro é precisamente a de que, embora a forma da justificação da dominação social no Brasil mude, e assuma, crescentemente, uma feição “cultural” e não mais racial, o seu núcleo de culpar o próprio povo pela própria pobreza e atraso se mantém até hoje sob novos disfarces.


			No último quarto do século XIX, paralelamente ao discurso racista pretensamente científico, desenvolve-se, principalmente na Alemanha, uma escola de pensamento que daria origem ao que chamamos hoje em dia de “culturalismo”. Essa tradição de pensamento, em vez de enfatizar os estoques raciais e fenotípicos como base da explicação do comportamento humano e social diferencial, localizará na tradição cultural, ou seja, na herança comum de costumes, tradições, língua e crenças, a verdadeira motivação para o fato de distintos povos, nações e sociedades concretas terem comportamentos diferentes.


			Criticando Voltaire e sua ideia de uma razão universal, que seria a base de um desenvolvimento civilizacional uniforme, J.G. Herder defende que cada povo (Volk) desenvolve um espírito (Geist) próprio, o qual se manifesta em um todo orgânico formado por seus valores, crenças, tradições e, muito especialmente, sua língua específica. Para que se possa conhecer o “espírito de um povo” (Volksgeist), é necessário compreendê-lo, portanto, a partir de dentro, assumindo a perspectiva de um membro dessa comunidade. Em W. Humboldt, essa tradição adquire uma virada linguística. O conjunto de características de um povo que Humboldt define como seu “caráter nacional” (Nationalcharakter) reflete seu patamar de desenvolvimento relativo e sua contribuição específica para o espírito humano em geral, o que permite combinar relativismo e universalismo de forma peculiar. É também Humboldt quem vai unir cultura e a língua. A língua é percebida como o reservatório de todas as experiências afetivas, morais e cognitivas que formam o caráter nacional, implicando uma forma única e singular de ver e interpretar o mundo.


			É que, embora a língua seja, ela própria, um produto histórico, ela também é um pressuposto de todo processo de aprendizado social por conta de seu processo de aquisição pré-reflexivo na socialização familiar primária. Assim, do mesmo modo que aprendemos a utilizar inconscientemente as regras da gramática de cada língua, aprendemos a desempenhar as regras de comportamento de cada cultura singular. A partir dessa definição de “cultura” — como produto inconsciente presente tanto em cada indivíduo quanto no todo social e que determina a forma como forjamos nossas opiniões e nosso comportamento efetivo — temos a invenção da ideia central que influenciará o pensamento da antropologia, da sociologia e das ciências sociais em geral no mundo inteiro, durante todo o século XX até hoje.


			E não apenas nas ciências sociais. No mundo cotidiano, quando pensamos em “cultura”, estamos nos referindo a este sentido peculiar inventado pela tradição historicista alemã do século XIX. O sucesso dessa definição foi estrondoso. Começando pela antropologia, mas logo tomando de assalto todas as ciências sociais, o “culturalismo”, ou seja, a forma de se perceber cada sociedade concreta como resultante histórica de um conjunto de características orgânicas e totalizantes, se tornaria a forma por excelência da narrativa científica nas ciências sociais. O sucesso dessa narrativa foi tão grande que ela inaugura uma nova forma de legitimar a dominação planetária substituindo com vantagens os antigos paradigmas binários anteriores. Assim, em vez de termos os polos que opunham cristãos e pagãos, ou civilizados e bárbaros, teremos agora, como veremos em detalhe mais à frente, a oposição entre povos protestantes e honestos e povos inferiores e desonestos. Permaneçamos ainda, por um momento, dentro da reconstrução histórica do culturalismo.


			Razões circunstanciais atuam no sentido de que a novidade do culturalismo chegue prematuramente ao Brasil. Isso se deve ao fato de que um dos mais importantes pioneiros do culturalismo como perspectiva teórica, o antropólogo alemão Franz Boas, tendo emigrado para os Estados Unidos no final do século XIX, foi uma figura-chave para propagação do culturalismo nas nascentes ciências sociais americanas.6 Boas foi também a figura intelectual mais marcante para a formação intelectual do então jovem estudante Gilberto Freyre.


			Freyre, por sua vez, vai operacionalizar de modo muito pessoal e peculiar essas ideias do novo culturalismo antropológico. Na sua obra, ao contrário de Boas e da tradição expressivista alemã, Freyre não tem a mesma preocupação em separar raça e cultura, que são percebidas, muitas vezes, como equivalentes. Tendo em mente a enorme influência do racismo científico no mundo intelectual brasileiro da época, isso não é de admirar. Ainda assim, de modo ambíguo e muitas vezes impreciso, Freyre foi fundamental para a crítica do racismo científico e do racismo social brasileiro enquanto tal. Embora sua perspectiva seja elitista e, em grande medida, estabelecida a partir do olhar do dominador, o uso político de suas ideias por Getúlio Vargas foi infinitamente mais progressista que o racismo travestido de moralismo construído mais tarde por Sérgio Buarque, seguido por pelo menos 90% da intelectualidade brasileira bem pensante daquele tempo e ainda hegemônico até hoje.


			Na verdade, Freyre percebeu o culturalismo de Boas como uma forma de superar o pessimismo cultural que a aceitação sem restrições do pior racismo científico, ao estilo de Gobineau, significava para o Brasil como povo de maioria de negros e mestiços. O país seria uma espécie de “lixo racial” do planeta, pela presença de um povo mestiço que nem as virtudes ambíguas do “negro puro” teria. Essas ideias eram encampadas por praticamente toda a inteligência nacional, com poucas variações da mesma melodia. O Brasil era — e certamente ainda é — assombrado pelo fantasma do “branqueamento”, o qual era percebido, em uma sociedade que une raça e classe social de modo inextricável, tanto como aprendizado de estilo de vida burguês e europeizado quanto como apagamento de características fenotípicas negroides.


			É precisamente nesse contexto de uma autopercepção nacional, que implicava sufocante autodesprezo e baixa autoestima, que Freyre passa a celebrar o mestiço como algo bom em si e passível inclusive de celebração nacional. Essa inversão de valoração, como toda inversão especular, já deixa perceber que o trabalho principal não foi realizado — o que implicaria uma crítica dos pressupostos racistas seja da desvalorização, seja da valoração do mestiço. Mas essa crítica de pressupostos, que é o mais importante trabalho da reflexão científica, não havia sido realizada nem por Freyre nem por ninguém até meu próprio trabalho crítico, como ficará evidente na terceira parte deste livro.


			O que importa verdadeiramente é que Freyre ao menos tentou mitigar os efeitos deletérios do racismo científico, seja na reflexão científica de sua época, seja nos efeitos gigantescos desta autopercepção absurda e desprezível para a sociedade como um todo. Por esse motivo, o Brasil jamais havia construído um mito nacional abrangente antes de Gilberto Freyre. Freyre será o construtor do primeiro mito nacional brasileiro bem-sucedido, precisamente porque conseguiu transformar a ideia humilhante do brasileiro mestiço, com a qual ninguém poderia se identificar positivamente no contexto do racismo reinante, na ideia, pelo menos ambiguamente positiva, do “bom mestiço”.


			O contraponto, desde o início, é o americano, como será o caso, seja de modo explícito ou implícito, de praticamente todo intelectual brasileiro desde o século XIX. Freyre não consegue perceber que a ideia do “branco”, pensado como estoque racial privilegiado, é simplesmente mantida e repetida no “pioneiro” protestante e ascético, pensado como estoque cultural da suposta superioridade americana. Mas ele luta bravamente, dentro do terreno demarcado pelo inimigo, para perceber as ambiguidades do antigo branco que agora é o pioneiro protestante e que se pretende, por conta de sua suposta herança cultural, superior, perfeito e “merecedor” do exercício do domínio global.


			Dito ainda de outro modo: como Freyre não percebe que tanto o racismo biológico quanto o racismo cultural partem do mesmo princípio da oposição entre espírito como virtude e corpo como animalidade, ele luta desesperadamente dentro do contexto do racismo cultural para mostrar as ambiguidades da noção de espírito e revalorizar, a partir dessa contraposição, as virtudes dominadas do corpo. O “bom mestiço” brasileiro é o produto dessa tentativa de transformação valorativa. Freyre observa que, no contexto americano, a segregação racial e cultural é a regra. No Brasil, como a própria mestiçagem, isso se atestaria facilmente porque verificável empiricamente; sendo assim, a interpenetração entre “raças” e culturas seria a regra.


			Partindo dessa distinção, Freyre constrói toda a sua metamorfose va­lorativa sem jamais abandonar verdadeiramente o terreno envenenado do racismo cultural que combate. Desse modo, o autor “positiva” o mundo dos afetos e dos sentimentos, que, na cultura ocidental, é considerado negativo pela proximidade com o mundo animal e pela distância em relação ao espírito, definido justamente como o controle da esfera afetiva. Freyre se aproveita, portanto, da unilateralidade de uma visão desencarnada e fria do espírito para celebrar a brasilidade mestiça como a vitória da afetividade que aproxima ao invés de distanciar. Obviamente, os temas e as virtudes ambíguas que se apresentam nesse contexto são a sexualidade não reprimida, a hospitalidade, a cordialidade, a celebração da vida, a festa, a espontaneidade, a amizade, o encontro de contrários e o aprendizado cultural com o diferente. Esses são os temas que — assim como o cinema, a música e o teatro nacionais — todo brasileiro liga espontaneamente à brasilidade, como virtude e celebração. Esses são também os temas das festas da brasilidade, como o carnaval, por exemplo. Tudo isso foi criado por Gilberto Freyre e não existia desse modo nem com essa força antes dele.


			Assim, em vez de preguiçoso, burro e feio, como o mundo e a elite brasileira o viam, o mestiço é transformado por Freyre no homem plástico, capaz de se adaptar às mais diversas situações sociais e climáticas e aprender com outras “raças” e culturas, ao mesmo tempo que convive com todas elas em harmonia. Mais ainda, seria um tipo social menos racista e segregador, que celebra a alegria de viver, o sexo, a música, a dança, a hospitalidade e a espontaneidade. Estava criada aí uma fantasia social com a qual todo brasileiro podia se identificar de modo positivo, sem se sentir a última das “raças”. Na construção do “bom mestiço”, Freyre constrói a ideia de uma cultura luso-brasileira bem próxima da noção de cultura de seu mestre Franz Boas. A cultura luso-brasileira seria, afinal, um conjunto de propensões ao comportamento prático, como a adaptabilidade, o compromisso e a plasticidade, que havia reproduzido no Brasil uma experiência semelhante à do português que conquista boa parte do mundo conhecido.


			No entanto, como toda ideia individual, o “bom mestiço” tinha que se ligar a poderosos interesses econômicos, sociais ou políticos para se tornar uma ideia social compartilhada por todos. A revolução cultural que a publicação de Casa-grande & senzala provocou em 1933, sobretudo entre os artistas e pensadores brasileiros, já comprovava a necessidade social e objetiva de um resgate da autoestima nacional sentida por todos como tarefa urgente. Mas foi o uso das ideias de Freyre por Getúlio Vargas e sua propaganda que ajudou a disseminar a nova mensagem.


			Essa nova mensagem do “bom mestiço” caía como uma luva no projeto político varguista de desenvolvimento, industrialização e inclusão popular. Ela dizia que não precisávamos buscar brancos lá fora para “embranquecer” o povo de modo a torná-lo útil e civilizado. O povo brasileiro, mestiço e negro como era, tinha virtudes próprias e uma rica tradição cultural que devia ser celebrada e preservada. O que esse povo precisava era de estudo — ao que a educação pública e universal visava — e de emprego, viabilizado pela Lei dos 2/3 para permitir inclusão de negros e mestiços nas novas indústrias que se criavam. A ideia aqui não era excluir e marginalizar o mestiço e o negro, como no restante da tradição colonial e republicana. Vargas inaugura a tradição antirracista e antielitista brasileira, que seria continuada por Jango, Lula e Dilma, todos derrubados por golpes de Estado precisamente por serem inclusivos e antirracistas — e não por corrupção, obviamente. Veremos mais adiante que a tradição do falso moralismo da corrupção supostamente presente apenas no Estado seria construída para possibilitar que racistas e segregacionistas tirassem onda de defensores da moralidade pública.


			Uma vez que o Brasil é um país informalmente colonizado pelos Estados Unidos, como de resto toda a América Latina, há um vínculo orgânico entre todos os discursos pseudocientíficos que legitimam a narrativa política dominante e influenciam diretamente a vida das pessoas comuns. Getúlio Vargas se aproveitou do relativo vácuo de poder entre guerras, quando a Inglaterra estava decadente e os Estados Unidos ainda não tinham assumido o papel de nova potência imperialista. Do mesmo modo, Freyre participava de uma geração de intelectuais que incluía Mário de Andrade e os modernistas paulistas e que procurava interpretar o Brasil de modo autônomo e distinto dos paradigmas dos colonizadores.


			UMA NOVA CIÊNCIA PARA UM NOVO IMPÉRIO


			Mas a relativa liberdade imperial durou pouco, e o próprio Getúlio sentiria na carne a vingança por sua ousadia de haver sonhado transformar um país periférico e colonizado em uma sociedade pujante e rica para a maioria de seu povo. Novas ideias estavam sendo gestadas — tanto na metrópole quanto na periferia do capitalismo — com o objetivo de matar qualquer ilusão de autonomia para sociedades periféricas como a brasileira. Ideias que surgiram para criar uma aliança de ferro e permitir a perfeita harmonia de interesses entre elites metropolitanas e elites periféricas no saque compartilhado dos povos periféricos. É claro que armas poderosas e atômicas funcionam como garantia em última instância, mas, como sempre, são ideias envenenadas, utilizadas como armas, os instrumentos mais eficazes para colonizar a imaginação do público e impossibilitar sua capacidade de reação. 


			É preciso ter sempre em mente — o que infelizmente quase nunca é o caso — que a peculiaridade dos seres humanos é a de serem animais que se interpretam.7 Isso significa que não existe “comportamento automático” e instintivo, como nos outros animais, mas, sempre, comportamento influenciado por uma “forma específica de interpretar e compreender a vida”. Todo comportamento humano é influenciado, portanto, por uma ideia, ainda que não necessariamente explícita, refletida ou “consciente”. Essas interpretações que guiam nossas escolhas na vida foram obra de profetas religiosos no passado. Nos últimos 200 anos, essas interpretações que explicam o mundo e nos dizem como devemos agir nele foram obra de intelectuais.


			Talvez o mais importante desses intelectuais no Ocidente moderno tenha sido — sem dúvida juntamente com Karl Marx — o sociólogo alemão Max Weber. Foi da pena de Max Weber que se originou a forma predominante como todo o Ocidente moderno se autointerpreta e se legitima. Afinal, as ideias dominantes que circulam na imprensa, nas salas de aula, nas discussões parlamentares, nas discussões de botequim, nos almoços de família, e em todo lugar, são sempre formas mais simplificadas de ideias produzidas por grandes pensadores. Daí a importância de recuperar o sentido original dessas ideias que são tão importantes para nossa vida, ainda que, normalmente, não nos demos conta disso.


			Afinal, é a ciência que herda o prestígio da religião no contexto pré-moderno e assume, em boa parte pelo menos, o papel de explicar e influenciar o comportamento prático no mundo moderno. Assim, quem decide acerca do que é verdade ou mentira, decide também acerca daquilo que passa a ser considerado “certo” ou “errado”. O que parece ser apenas “cognitivo”, ou mero conhecimento, é, na verdade, a fonte que comanda todas as nossas decisões morais e políticas. Por conta disso a ciência é tão importante atualmente quanto a religião foi no passado. Em outras palavras: não existe ordem social moderna sem uma legitimação pretensamente científica desta mesma ordem.


			Talvez o uso de Max Weber e de sua obra seja um dos exemplos mais significativos do caráter bifronte da ciência: tanto como mecanismo de esclarecimento e crítica do mundo quanto como mecanismo de encobrimento das relações de poder que permitem a reprodução de privilégios injustos de toda a espécie. É um atestado da singular posição que Weber ocupa no horizonte das ciências sociais perceber que, precisamente por ter captado a “ambiguidade constitutiva” do racionalismo singular ao Ocidente,8 ele tenha formulado os dois diagnósticos da época mais importantes para a autocompreensão do Ocidente até nossos dias: uma concepção liberal, afirmativa e triunfalista do racionalismo ocidental; e uma concepção crítica, extremamente influente deste mesmo racionalismo, que procura mostrar sua unidimensionalidade e superficialidade.


			Para a versão liberal e afirmativa, Weber fornece, por um lado, sua análise da “revolução simbólica” do protestantismo ascético. Para ele, a efetiva revolução moderna, na medida em que transformou a “consciência” dos indivíduos, e a partir daí a realidade externa. É a figura do protestante ascético que, com vontade férrea e com as armas da disciplina e do autocontrole, cria o fundamento histórico para a noção de “sujeito” moderno. É esta ideia que cria a noção moderna de “personalidade” enquanto entidade percebida como um todo unitário com fins e motivos conscientes e refletidos. Essa ideia é o fundamento da noção de “liberalismo moderno”, uma espécie de “religião secular” da época, sendo a base de toda ética e de todo comportamento prático, seja na dimensão institucional, seja na dimensão individual.


			A grande maioria das versões apologéticas do “sujeito liberal” nutre-se quase sempre com fundamento empírico na história da pujança econômica e política norte-americana, em maior ou menor grau, na figura do pioneiro protestante weberiano. Além disso, por outro lado, é Weber quem reconstrói sistematicamente a lógica de funcionamento tanto do mercado competitivo capitalista quanto do Estado racional centralizado, de modo a percebê-los como instituições cuja eficiência e “racionalidade” não teriam igual. Ainda que a perspectiva liberal apologética se restrinja ao elogio do mercado, confluem, aqui, os aspectos subjetivos e objetivos (institucionais) que fundamentam, de modo convincente, a afirmação do “dado”, ou seja, do mundo social capitalista como sendo o melhor possível.


			Mas Weber, e nisso reside sua influência e atualidade extraordinárias, também percebia, no entanto, o lado sombrio do racionalismo ocidental. Se o pioneiro protestante ainda possuía perspectivas éticas na sua conduta, seu “filho” e, muito especialmente, seu “neto”, habitante do mundo secularizado, é percebido por Weber de modo bastante diferente. Para descrevê-lo, Weber lança mão de dois “tipos ideais”, ou seja, de modelos abstratos, no caso, de modelos abstratos de condução de vida individual, os quais se encontram sempre misturados em proporções diversas na realidade empírica concreta. Esses “tipos ideais” que explicam o indivíduo típico moderno para Weber são, por um lado, o “especialista sem espírito”, que tudo sabe acerca do seu pequeno mundo de atividade e nada sabe (nem quer saber) acerca de contextos mais amplos que determinam seu pequeno mundo. Por outro lado, há o “homem do prazer sem coração”, que tende a amesquinhar seu mundo sentimental e emotivo à busca de prazeres momentâneos e imediatos.9


			Se a primeira leitura fornece o estofo para a apologia liberal do mercado e do sujeito percebido como independente da sociedade e de valores supraindividuais, a segunda leitura marcou profundamente toda a reflexão crítica da sociedade moderna até nossos dias. A segunda leitura permite a percepção do indivíduo moderno como suporte das ilusões da independência absoluta e da própria perfeição narcísica, quando, na verdade, realiza, sem saber, todas as virtualidades de uma razão instrumental que termina em consumismo e conformismo político. Não à toa, a segunda leitura está na base de grande parte das vertentes de pensamento crítico mais influentes do século XX.10


			Nesta introdução, nosso interesse é examinar de perto o elemento apologético e o uso do prestígio científico weberiano para a afirmação de uma visão distorcida, conformista e superficial da realidade. Minha tese é a de que a própria construção de uma oposição substancial entre sociedades avançadas do centro — Europa Ocidental e Estados Unidos — e sociedades atrasadas da periferia — por exemplo, as sociedades latino-americanas — foi construída, pelo menos em sua versão mais “moderna” e “culturalista”, em grande medida com base nas categorias weberianas. Isso significa que Weber foi utilizado para a legitimação do racismo científico global travestido de culturalismo.


			Falo de “racismo” em um sentido muito preciso, nomeadamente, quando as categorias científicas são utilizadas “por baixo do pano”, ou seja, sem que seu real caráter fique efetivamente explícito como justificação de uma violência simbólica que, ao fim e ao cabo, funciona como uma espécie de “equivalente funcional” do racismo racial ou de classe, só que agora destinado a oprimir povos e sociedades inteiras. Estou consciente de que a aproximação entre “racismo” e “ciência” provoca desagrado a certos espíritos delicados. Talvez o desagrado seja, como quase sempre, simplesmente o “sintoma” de um problema real.


			Afinal, do mesmo modo como o “racismo científico” — que possuía projeção internacional até a década de 1920 — partia da suposta superioridade de “certo estoque racial” dos povos brancos e de olhos azuis, a versão “culturalista” do racismo parte da superioridade de certo “estoque cultural” das sociedades do “Atlântico Norte” como fundamento da “superioridade” dessas mesmas sociedades. Não por acaso, são as mesmas sociedades habitadas pelos mesmos povos brancos de olhos azuis. A explicação das razões da superioridade inata muda com o sabor das modas científicas, mas seu procedimento e seu objetivo são precisamente os mesmos: do mesmo modo que no racismo de fundo “racial” é construída uma separação “ontológica” entre sociedades “qualitativamente distintas”, onde as diferenças não são de “grau”, mas de “essência”, implicando a noção tanto de “gente” quanto de “sociedade” superior. No culturalismo, o procedimento é idêntico e se buscam os mesmos fins.


			Minha tese é, portanto, que a obra de Max Weber foi utilizada em sua versão apologética para conferir “prestígio científico” a uma nova forma de racismo global travestido de “culturalismo científico”. É importante notar que, em consonância com o caráter informal do imperialismo americano, que privilegia o domínio econômico sem os custos da dominação social e política, que não se trata aqui de confrontação entre “países”, por exemplo, dos Estados Unidos contra o Brasil. Neste contexto, a questão central é a necessidade de se forjar uma aliança orgânica entre a elite americana e a elite brasileira (e a elite dos outros países periféricos), de modo a saquear e oprimir de modo “legítimo”, ou seja, “científico”, os respectivos povos, muito especialmente, a população do país periférico. A reconstrução histórica das ideias dominantes do novo racismo global americano, nos Estados Unidos e no Brasil, vai mostrar a verdade dessa afirmação sobejamente, estou convencido.


			O racismo velado do “culturalismo científico” opõe e separa como configurações substancialmente diferentes as sociedades ditas “avançadas” e as ditas “atrasadas”, ou como manda o politicamente correto, as “sociedades em desenvolvimento”. Essa oposição é construída simultaneamente na dimensão cognitiva, estética e moral, ou seja, as três dimensões do espírito como Kant havia construído. Assim, as sociedades avançadas e, por extensão, todos os seus membros são percebidos como mais “racionais”, ou seja, o dado cognitivo, mais bonitos e sensíveis, ou seja, o dado estético, assim como “moralmente superiores” e mais “honestos”, ou seja, o dado moral. Como essas categorias só são compreensíveis na relação especular e dual com suas oposições binárias, as sociedades atrasadas, as sociedades latino-americanas no nosso caso, têm então que serem construídas como negatividade tanto na esfera cognitiva e estética quanto na esfera moral. E é precisamente o que acontece na realidade. Assim, para fazer a oposição especular perfeita, as sociedades latino-americanas são percebidas por todas as versões hegemônicas desse culturalismo como “afetivas e passionais” e, em consequência, corruptas, dado que supostamente “personalistas”, como se houvesse, em algum lugar do mundo, sociedades “impessoais”.


			Como o afeto e a emoção são percebidos na hierarquia moral ocidental como o “outro negativo” da razão desde Platão e como a doutrina platônica da virtude foi transformada no caminho da salvação cristã, essa doutrina tornou-se a base cotidiana e inconsciente de toda ética ocidental.11 As ideias que nos dominam e sobre as quais não refletimos mais são precisamente as mais importantes. Quando “naturalizamos” ideias, elas se tornam semelhantes ao instinto e passamos a agir como formigas e abelhas reproduzindo um comportamento acerca do qual não mais refletimos. Quando santo Agostinho, no começo de nossa era, interpreta a virtude cristã como controle dos afetos pelo “espírito”, ele cristaliza a forma como primeiro a Igreja e depois, por conta da força da pregação cristã no Ocidente, todos nós vamos “avaliar” o mundo. O pecado passa ser o “afeto”, e a salvação, a “razão”. Em grande parte, como resultante da própria ideia da dominação dos afetos, temos também a ideia de uma suposta orientação “particularista” — a famosa preferência “pessoal” ao invés do domínio da “impessoalidade” — do comportamento das sociedades latino-americanas que as tornariam essencialmente corruptas. A corrupção ou a desconfiança generalizada também seria, é claro, um apanágio dos habitantes dessas mesmas sociedades.


			Como essa oposição é criada e legitimada “cientificamente” e o que isso tem ver com a obra weberiana? Max Weber oferece os conceitos centrais por meio dos quais foram pensados e tornados “vida prática” essa divisão racista entre “gente” superior, honesta e “racional”, das sociedades avançadas, e “subgente” inferior, “afetiva” e corrupta, das sociedades latino-americanas e periféricas. Tudo isso é feito como se estivesse apenas “descrevendo” a realidade, ou seja, como as coisas efetivamente são. Como se esta descrição já não estivesse grávida de uma avaliação que animaliza e desumaniza. Uma avaliação que, do mesmo modo que no cristianismo, condena uns à danação eterna, e outros, à salvação e ao paraíso. Só que, agora, com os meios da “ciência”, ou seja, dando a impressão de que se é muito moderno e científico. Max Weber é uma espécie de “chave mestra” que nos permite abrir o registro profundo desse “racismo científico” dominante em todo lugar, ainda que até hoje inarticulado, mas, por isso mesmo, “naturalizado” e aceito tanto na esfera científica quanto na esfera prática e cotidiana de todas as sociedades modernas.12 O motivo para isso é que Weber influenciou decisivamente, como veremos, a ciência do colonizador assim como a ciência do colonizado.


			Tomemos, a título de exemplo, duas obras representativas que reproduzem com fidelidade o que acabamos de dizer: as obras de Talcott Parsons nos Estados Unidos — o mais importante sociólogo americano do século XX — e a obra de Sérgio Buarque no Brasil — o autor mais influente da sociologia brasileira até hoje. Weber tanto foi utilizado por Talcott Parsons, a partir dos anos 1930, para criar uma imagem idealizada da sociedade americana, especialmente — ainda que não apenas — na construção de seus pattern variables (variáveis padrão) para a análise do comportamento social que se tornou o eixo teórico central de toda a “teoria da modernização”, influente ainda hoje, mesmo em outras roupagens. Mas foi também o mesmo Weber que foi utilizado por teóricos latino-americanos, também a partir dos anos 1930, para a construção de uma interpretação colonizada e inferiorizada da América Latina.13 O conceito central dessa versão ainda hoje dominante foi e é a correlação entre “homem cordial” e “patrimonialismo”, retirados de modo a-histórico e sem rigor analítico da obra weberiana, como veremos em mais detalhes a seguir na nossa crítica tanto a Sérgio Buarque quanto a Raymundo Faoro.


			Ambas as construções de Parsons e Buarque são como imagens no espelho de uma e outra. À construção do predomínio do “primitivo”, “pessoal” e “corrupto”, como marcas da sociedade patrimonialista, temos a afirmação da “modernidade”, “impessoalidade” e “confiança” típicas das sociedades centrais, muito especialmente da sociedade americana. Esse quadro vigora até hoje nas “ciências da ordem” hegemônicas praticamente sem críticas no mundo inteiro. Esse ponto é fundamental, posto que permite demonstrar que a partir de um fundamento comum: uma leitura unilateral da tese weberiana da especificidade do Ocidente, pôde se constituir uma leitura hegemônica das ciências sociais contemporâneas cujo núcleo é um “equivalente funcional” do racismo científico sem disfarces antes dominante. O que antes era legitimado como diferença racial e biológica passa a ser obtido pela noção de “estoque cultural”, num caso, o das sociedades do Atlântico Norte, supostamente cognitiva, estética e moralmente superior, e no caso exemplar das sociedades latino-americanas, cognitiva, estética e moralmente inferior. Assim, se a diferença entre o desenvolvimento relativo das sociedades era explicado no século XIX pelo suposto “estoque racial”, a partir do século XX essa diferença vai ser explicada por supostos “estoques culturais” distintos.


			É importante sempre notar que não são apenas as sociedades que são percebidas como sendo “inferiores” em todos os aspectos decisivos da moralidade dominante; o cognitivo, o moral e o estético. Também os “habitantes” dessas sociedades passam a ser vistos como menos inteligentes, mais feios e, cereja do bolo, moralmente inferiores e indignos de confiança, basta ver a representação dos mexicanos na imensa maioria dos westerns americanos. É claro também que essa “gentinha” passará a ser vista também, pelos outros e por si mesmos, como potencialmente corruptos. Nada mais natural, portanto, que as riquezas e as empresas mais rentáveis desses países corruptos e inferiores sejam dadas a preço de banana para os americanos tão honestos, bonitos e inteligentes, não é mesmo, caro leitor e cara leitora?


			Hoje em dia, alguns partem do falso pressuposto de que a “teoria da modernização”, em boa medida inspirada no parsonianismo, teria morrido no final da década de 1960, quando alguns de seus próprios arautos mais importantes passaram a criticar de forma decidida alguns dos pressupostos centrais dessa teoria.14 Isso simplesmente não é verdade. Os pressupostos do “racismo cultural” da teoria da modernização continuam a operar até hoje em literalmente todas as grandes teorias sociais que pretendem lidar com a sociedade mundial e com a separação entre Norte e Sul global. Algumas indicações acerca disso serão feitas mais adiante.
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